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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, 
inovações e sustentabilidade”, são ao todo trinta e seis artigos dispostos em dois volumes. 

As pesquisas apresentadas congregam esforços de análises e reflexões relevantes 
sobre a sociedade contemporânea, especialmente no que se refere as relações conflituosas 
entre inovação e sustentabilidade e a busca de estratégias para resolução destes conflitos.    

Os artigos que compõem o volume 1 possibilitam ao leitor o acesso pesquisas 
relacionadas às políticas públicas, relações políticas, questões de gênero, capital, renda 
e processos organizacionais. Os temas são abordados a partir de categorias de análise 
relevantes para a compreensão das relações que permeiam a sociedade brasileira, como 
a cordialidade, o patrimonialismo e a representatividade.

Ainda no volume 1, destaca-se que os temas são tratados de forma a considerar 
a importância e impactos da democracia ou da fragilidade desta diante da falta de 
representatividade, possibilidades de participação e tomada de decisão. Sendo considerado 
nestes aspectos as disputas de classe e reconhecendo-se os impactos diretos para as 
questões de gênero, raciais, de acessibilidade, mobilidade e exclusão financeira.

As pesquisas apresentadas no volume 2 do e-book estão vinculadas a duas temáticas 
centrais, o primeiro é sustentabilidade e meio ambiente, com estudos que tratam sobre a 
relação da temática com a produção do lixo, o consumo, práticas sustentáveis, processos 
participativos, tomadas de decisão e comunidades tradicionais. Por outro viés, a temática 
sustentabilidade e meio ambiente é também analisada a partir da responsabilidade social 
diante das problemáticas apresentadas pelo agronegócio e sistema empresarial e impactos 
destes para o meio ambiente.

Para finalizar, são apresentados artigos que contribuem para a reflexão sobre a 
relação entre inovação e sustentabilidade em processos educacionais através do uso de 
bibliotecas, contações de histórias, alfabetização digital e funções de linguagem.

Com temática contemporânea e imprescindível para as relações estabelecidas nos 
diferentes aspectos da vida social, espera-se com os artigos apresentados contribuir para 
o reconhecimento de desafios e estratégias construídas coletivamente, bem como, para 
novas análises da temática e com diferentes perspectivas teóricas.

Boa leitura a todos e a todas.

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: A Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde da Criança tem a finalidade de orientar 
e qualificar as ações e serviços de saúde da 
criança, considerando os determinantes sociais 
para efetivação de medidas que permitam o 
nascimento saudável e o pleno desenvolvimento 
na infância. Em apoio, a Portaria n° 569, de 1º 
de junho de 2000, estabelece os princípios e 
diretrizes para estruturação do Programa de 
Humanização no Pré-Natal e Nascimento, em 
que consta, dentre outros, que toda gestante 
tem direito ao acesso a atendimento digno e 
de qualidade no decorrer da gestação, parto e 
puerpério. Apesar do respaldo legal, observa-se 
o descumprimento de tais garantias, o que pode 
comprometer a saúde materno-infantil. Visando 
fortalecer discussões que perpassam esta 
temática, este estudo tem por objetivo analisar o 
perfil de prematuridade na região Metropolitana 
do Espírito Santo, ES, Brasil, no período de 2014 
a 2018. Trata-se de estudo descritivo, transversal, 
com dados obtidos a partir da Declaração de 
Nascido Vivo, em hospitais públicos ou privados, 
e disponibilizados pela Secretaria de Estado da 
Saúde do Espírito Santo, entre 2014 e 2018. Dos 
161.971 partos na Região Metropolitana do ES, 
33,8% ocorreram em Vitória, capital do ES, 99,6% 
em nível hospitalar e 61,4% por via cesariana. 
A idade média das mães foi 27 anos (±6,68 
anos), pardas (68,4%), solteiras (48,6%) e com 
escolaridade entre 8-11 anos (58,3%). Entre os 
recém-nascidos, a prevalência de prematuridade 
foi de 10,0%, resultado que pode estar associado 
ao perfil de maior vulnerabilidade social das 
mães.  Em conclusão, o estudo permitiu traçar o 
perfil de prematuridade na Região Metropolitana 

http://lattes.cnpq.br/1012769856498066
http://lattes.cnpq.br/4805937228801544
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do ES, contribuindo, por conseguinte, para o planejamento de ações futuras endereçadas à 
saúde materno-infantil no estado.
PALAVRAS-CHAVE: Recém-Nascido Prematuro, Determinantes Sociais da Saúde, Saúde 
Materno-Infantil, Política Pública.

PREMATURITY PROFILE IN THE METROPOLITAN REGION OF ESPÍRITO 
SANTO: CONTRIBUTIONS TO HEALTH POLICIES

ABSTRACT: The National Policy for Comprehensive Child Health Care aims to guide 
and qualify child health actions and services, considering the social determinants for the 
implementation of measures that allows a healthy birth and full development in childhood. In 
support, Ordinance No. 569, dated June 1, 2000, establishes the principles and guidelines 
for structuring the Humanization Program in Prenatal and Birth, stating, among others, that 
every pregnant woman has the right to access a dignified and quality care during pregnancy, 
childbirth and the puerperium. Despite the legal support, there is a breach of such guarantees, 
which can compromise maternal and child health. Aiming to strengthen discussions that 
pervade this theme, this study aims to analyze the prematurity profile in the Metropolitan 
Region of Espírito Santo, ES, Brazil, from 2014 to 2018. This is a descriptive, cross-sectional 
study, with data obtained from of the Declaration of Live Birth, in public or private hospitals, 
and made available by the State Department of Health of Espírito Santo, between 2014 and 
2018. Of the 161971 deliveries in the Metropolitan Region of ES, 33.8% occurred in Vitória, 
capital of ES, 99.6% at hospital level and 61.4% by cesarean section. The mothers mean age 
was 27 years old (± 6.68 years old), mixed race (68.4%), single (48.6%) and with schooling 
between 8-11 years (58.3%). Among newborns, the prematurity prevalence was 10.0%, a 
result that may be associated with the profile of greater social vulnerability of mothers. In 
conclusion, the study made it possible to trace the prematurity profile in the Metropolitan 
Region of ES, thus contributing to the planning of future actions addressed to maternal and 
child health in the state.
KEYWORDS: Infant, Premature, Social Determinants of Health, Maternal and Child Health, 
Public Policy.

1 |  INTRODUÇÃO
O sistema de saúde do Brasil sofreu constantes mudanças ao longo dos séculos 

e, em reconhecimento à relevância do processo de nascimento, o Ministério da Saúde 
vem assumindo como um de seus compromissos a promoção da maternidade segura, 
promovendo a expansão da atenção pré-natal com vistas à humanização do cuidado. No 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), até o ano 2000, não havia um modelo que 
normatizasse a assistência às gestantes no Brasil (CRUZ et al., 2014). 

O Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 569, de 1º de junho de 2000, instituiu 
o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN) que estabelece que toda 
gestante tem direito ao acesso a atendimento digno e de qualidade no decorrer da gestação, 
parto e puerpério, ao acompanhamento pré-natal adequado e à assistência ao parto e ao 
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puerpério de forma humanizada e segura de acordo com os princípios gerais e condições 
estabelecidas nesta Portaria (BRASIL, 2000). O PHPN estabeleceu a adequação do pré-
natal, elencou ações de educação em saúde e trouxe a discussão das práticas em saúde 
e suas bases conceituais, em conformidade com modelos adotados no mundo (CRUZ et 
al., 2014). 

Observou-se, entretanto, que apesar de quase a totalidade das gestantes brasileiras 
realizar pelo menos alguma consulta de pré-natal, a proporção que realizou seis ou mais 
consultas foi de 73,0% em 2012, sendo este percentual ainda menor em mulheres de 
nível econômico mais baixo, nas mais jovens e naquelas menos escolarizadas. Ainda, o 
início precoce do acompanhamento pré-natal atinge apenas três quartos das mulheres, 
sendo menor para as mais jovens, negras e das regiões Norte e Nordeste, apontando de 
forma consistente as desigualdades socioeconômicas na atenção pré-natal (TOMASI et al., 
2017). 

Foi então que se fez necessário, em sequência ao aperfeiçoamento desta temática, 
a instituição, a partir da Portaria n° 1.130, de 5 de agosto de 2015, da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC), estruturada em eixos estratégicos com a 
finalidade de orientar e qualificar as ações e serviços de saúde da criança, considerando os 
determinantes sociais e condicionantes para garantir o direito à vida e à saúde, visando à 
efetivação de medidas que permitam o nascimento e o pleno desenvolvimento infantil, além 
da redução das vulnerabilidades e riscos para o adoecimento e outros agravos, a prevenção 
das doenças crônicas na vida adulta e da morte prematura de crianças (BRASIL, 2015).

O primeiro eixo estratégico do PNAISC enfatiza o direito a atenção humanizada 
e qualificada à gestação, ao parto, ao nascimento e ao recém-nascido, consistindo na 
melhoria do acesso, cobertura, qualidade e humanização da atenção obstétrica e neonatal, 
integrando as ações do pré-natal e acompanhamento da criança na atenção básica com 
aquelas desenvolvidas nas maternidades, conformando-se uma rede articulada de atenção 
(BRASIL, 2015). 

A relevância deste eixo justifica-se pela evidência de que a assistência pré-
natal adequada possibilita a identificação e o manejo precoce de condições clínicas, 
socioeconômicas e de fatores de risco comportamentais na gestação, oportunizando a 
prevenção de resultados perinatais desfavoráveis como a redução da morbimortalidade, 
do risco de prematuridade e de restrição de crescimento intrauterino (ARAÚJO et al., 2014; 
TOMASI et al., 2017). Outrossim, a associação entre baixa escolaridade materna, pré-
natal inadequado, parto cesáreo, alterações do líquido amniótico e pré-eclâmpsia com a 
prematuridade e/ou o baixo peso ao nascer tem sido descrita na literatura (GONZAGA et 
al., 2016). 

Apesar de a prematuridade ser apontada entre as principais causas de morte 
neonatal (TEIXEIRA et al, 2019), a mortalidade infantil é multideterminada. Tem uma 
relação direta com a qualidade da assistência prestada à gestante e à criança, além de 
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fatores sociodemográficos como baixa escolaridade, pobreza, gravidez na adolescência, 
entre outros, que poderão influenciar indiretamente na mortalidade infantil. A atenção ao 
parto e ao nascimento em serviço qualificado, com profissionais capacitados, é outra ação 
que impacta na redução da mortalidade infantil (ESPÍRITO SANTO, 2017). 

No Espírito Santo (ES) foi observado aumento na taxa de mortalidade infantil entre 
2013 e 2016 (10,89 em 2013 para 11,70 em 2016). Além disso, 69,4% das mortes de 
crianças menores de um ano de idade acontecem no período neonatal, sendo a maioria 
na primeira semana de vida. Desta forma, um número expressivo de mortes que poderiam 
ser evitadas por ações dos serviços de saúde como a atenção pré-natal, ao parto, ao 
nascimento e ao recém-nascido, faz parte da realidade social e sanitária de nosso estado 
(ESPÍRITO SANTO, 2017). 

A maneira mais adequada de se reduzir a taxa de mortalidade e os problemas e 
sequelas relacionados com a prematuridade é pela diminuição dos nascimentos prematuros 
(GONZAGA et al., 2016). Neste contexto, conhecer como as populações com diferentes 
características sociodemográficas são afetadas por distintos problemas de saúde faz-se 
essencial à efetivação das políticas públicas de atenção à saúde materno-infantil. Assim, 
visando fortalecer discussões que perpassam esta temática, este estudo tem por objetivo 
analisar o perfil de prematuridade na região Metropolitana do Espírito Santo, ES, Brasil, no 
período de 2014 a 2018.

Este estudo é parte do projeto integrado “Desfecho fetal: uma análise da via de 
parto e do número de consultas do pré-natal”, e trata-se de texto revisado e atualizado, que 
originalmente foi publicado nos Anais do 4° Seminário Internacional de Políticas Públicas, 
Intersetorialidade e Família: Marcas Inflexões (in)esperadas e resistências possíveis.

2 |  DESENVOLVIMENTO

2.1 Percurso Metodológico
Trata-se de estudo descritivo, transversal, com base na coleta de dados 

disponibilizados pela Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (SESA), ES, Brasil, 
obtidos a partir do registro da Declaração de Nascido Vivo (DN), de notificação obrigatória 
à SESA, referente a todos os nascidos vivos da região de saúde Metropolitana do ES, 
incluindo hospitais públicos e primados, no período de 2014 a 2018. 

Obtidos dados sociodemográficos das mães como município de moradia, idade (em 
anos), raça/cor autorreferida (branca, preta, amarela, parda, indígena), situação conjugal 
(solteiras, casadas, em união estável, divorciadas, viúvas e outras) e escolaridade (1-3 
anos, 4-7 anos, 8-11 anos, 12 ou mais); dados da gestação e parto – local de ocorrência 
do parto (hospitalar ou outros), tipo de parto (vaginal, cesáreo, ignorado) e dos recém-
nascidos – sexo  (masculino e feminino) e idade gestacional (calculada através do exame 
clínico, pela data da última menstruação (DUM) ou pelo número de semanas de gestação 
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se DUM ignorada, considerando-se prematuridade idade gestacional (IG) < 37 semanas 
(ALMEIDA, 2016). 

Os dados foram organizados no software Microsoft® Office Excel 2010 e a estatística 
descritiva realizada no software SPSS para Windows (Chicago, EUA, versão 25, série 
10101141221). Estudo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (parecer n. 3.075.080).

2.2 Resultado e Discussão à luz das Políticas Públicas
O Espírito Santo (ES), possui população total estimada de 3.972.388 em 2018 – 

com densidade demográfica de 76,25 habitantes/km2 e taxa de urbanização de 83,5%. 
Conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Saúde do Espírito Santo – CES/ES, em 
29 de setembro de 2016 – pela Resolução Nº 969/2016, foi constituído o Plano Estadual 
de Saúde (PES), instrumento de planejamento para o período de 2016 a 2019, a fim de 
orientar a implementação das iniciativas de gestão no SUS, e refletir, a partir da análise 
situacional, as necessidades de saúde da população e a capacidade assistencial para o seu 
atendimento, através da constituição de redes, regionalmente articuladas, considerando-se 
as disparidades econômicas, sociais e culturais de cada ente federado e regiões de saúde 
(ESPÍRITO SANTO, 2016).

Um dos princípios organizativos do SUS visa a descentralização político-
administrativa, conforme Lei 8.080/1990, com o intuito de consolidar um sistema de 
saúde de acesso universal, equânime, de assistência integral, com uma rede de serviços 
hierarquizada, com participação social e gestão eficiente dos recursos (BRASIL, 1990). O 
PES utiliza como referência o Plano Diretor de Regionalização (PDR) vigente, de 2011, que 
recompôs a geopolítica de saúde do ES respeitando esses princípios e dividiu o estado em 
quatro regiões de saúde: Norte, Metropolitana, Sul e Central (ESPÍRITO SANTO, 2016).

A região de saúde Metropolitana do ES é composta por 20 municípios e possui número 
estimado de habitantes de 2.219.349, em 2018, representando 55,9% da população do 
estado, confirmando, desta forma, a concentração populacional neste território (DATASUS, 
2019).

Entre 2014 e 2018, ocorreram 161.971 nascimentos na região de saúde Metropolitana 
do ES, perfazendo 58,2% dos nascimentos no estado. Os municípios de Vitória (33,8%), 
Serra (21,3%), Vila Velha (20,1%), Cariacica (11,2%) e Guarapari (3,9%) concentraram 
o maior número de nascimentos da região. Observou-se, ainda, que 419 mães são 
residentes de outros estados, sendo 39,1% de Minas Gerais, 36,9% da Bahia, 14,3% do 
Rio de Janeiro, 3,3% de São Paulo e 6,4% de outros estados. Estes dados podem ser 
justificados pela posição geográfica do ES que faz fronteira com Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Bahia, mas podem resultar da migração da população para o ES por questões 
relativas ao trabalho e moradia, além do acesso à assistência médica, impactando, desta 
forma, na operacionalização dos serviços organizados para a saúde perinatal no estado 
(DOTA et al., 2017).
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Os nascimentos ocorreram quase que na totalidade em nível hospitalar (99,6%), 
com pequena proporção em domicílio (0,2%). A via de parto predominante foi a cesariana 
(61,4%) e este achado está em consonância com a literatura (LEAL et al., 2018). No Brasil, 
esta taxa é de 56,0%, com ampla variação entre serviços públicos (40,0%) e privados 
(85,0%) de saúde (BRASIL, 2000; BRASIL, 2016a), sinalizando, assim, uma epidemia de 
cesarianas no País.

Como estabelecida no Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento 
(PHPN), a assistência adequada ao parto deve ser assegurada a toda gestante, o que inclui 
a realização do parto pela via mais apropriada, tendo em vista a saúde da mãe e do bebê. 
A via de parto cesariana é considerada uma evolução na medicina que levou a diminuição 
da mortalidade materna, perinatal ou neonatal, quando bem indicada. Contudo, dados da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) sugerem que taxas populacionais de operação 
cesariana superiores a 10,0% não contribuem para redução desta mortalidade. 

Kottwitz, Golveia e Gonçalves (2018) evidenciam que é imprescindível reduzir 
intervenções obstétricas desnecessárias para evitar riscos maiores à puérpera e ao recém-
nascido, com relação à via de parto a qual foi submetida. O que é considerado prioritário 
também no PHPN que visa o parto de modo natural, não expondo a gestante a excesso 
de terapia medicamentosa e procedimentos cirúrgicos sem que haja real necessidade, 
ou seja, a gestante deve ser protagonista na consciência do parto ideal para o seu caso 
(BRASIL, 2000).

Há evidência, ainda, de que a realização desnecessária de cesariana pode cursar 
com aumento da morbimortalidade materna e perinatal, aumento da prematuridade e baixo 
peso ao nascer, além de interferência negativa no aleitamento materno e no vínculo mãe-
filho (LEAL, 2016). Começando pelo risco inerente de qualquer procedimento cirúrgico 
de médio porte, com hemorragia, infecções hospitalares e anestesia, tanto para o recém-
nascido quanto para a mãe, e focando no neonato que apresenta mais chance de problemas 
respiratórios, icterícia fisiológica, prematuridade iatrogênica, mortalidade neonatal, entre 
outros (VICENTE, 2017).

Neste estudo, a média de idade das mães foi de 27 anos (±6,68 anos). Santos et 
al. (2018) evidenciaram que a cada cinco mulheres brasileiras, uma tem o primeiro filho 
na adolescência, ou seja, antes dos 20 anos de idade, e esta proporção tem se mantido 
constante nos últimos dez anos. Para os autores, a gravidez na adolescência pode estar 
relacionada à maior ocorrência de prematuridade, predispondo o recém-nascido a infecções 
ou problemas como hipoglicemia, hipóxia e atraso no desenvolvimento neuropsicomotor 
futuro, representando, portanto, um desafio para as políticas públicas, em especial, por 
acarretar problemas psicossociais e econômicos.

Ainda, 38,5% das mães eram primigestas e as demais possuíam antecedentes 
gestacionais. Identificou-se multiparidade de até 22 gestações anteriores, mas este 
histórico não se refere apenas aos nascidos vivos, pois estão inclusos os abortamentos e 
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natimortos. Tanto primíparas como multíparas podem se encontrar em situação de risco para 
prematuridade, não discriminada pela paridade ou pelo antecedente de parto prematuro 
anterior. Deve-se, contudo, ressaltar que história de parto prematuro anterior representa 
o melhor preditor clínico isolado do parto prematuro entre multíparas, com recorrência em 
torno de 16,0% (PORTO et al., 2013). 

Entre as mães, 68,4% eram pardas, 24,4% brancas, 4,6% pretas, 0,2% amarelas, 
0,1% indígenas e o restante dos dados foi ignorado ou omisso no sistema. As condições 
sociodemográficas são determinantes para o acesso aos serviços preventivos de saúde. 
No entanto, para as mulheres negras, a situação é sempre desfavorável, mesmo quando 
se equiparam às mulheres brancas quanto às melhores rendas, níveis de instrução e 
ocupação no mercado de trabalho (GOES et al., 2013). Ainda, as formas como as relações 
raciais estão conformadas no Brasil tornam a população negra mais vulnerável e tendem a 
dificultar seu acesso aos serviços de saúde (THEOPHILO et al., 2018).

A escolaridade materna, em anos de estudo, distribuiu-se da seguinte forma: 
nenhuma escolaridade (0,2%), 1-3 anos (1,3%), 4-7 anos (17,7%), 8-11 anos (58,3%) e 
12 anos ou mais (21,9%), o restante ignorado ou omisso no sistema. Goes et al. (2013) 
demonstraram que mulheres com nível de instrução mais elevado têm melhor acesso aos 
serviços preventivos de saúde, numa relação direta. E que níveis de instrução e renda são 
aspectos socioeconômicos determinantes das condições de vida de uma população. Cabe 
salientar que a escolaridade está diretamente relacionada ao Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) e, considerando o rendimento nominal mensal domiciliar per capita do ES, o 
estado ocupa o 7º lugar no ranking do IDH (IBGE, 2010), o que pode justificar o predomínio 
de mães com maior escolaridade nesta amostra.

Em relação ao estado civil, 48,6% das mães eram solteiras, 41,7% casadas, 6,4% 
em união estável, 2,2% divorciadas, 0,3% viúvas e o restante casos omissos no sistema ou 
ignorado. Estudo realizado por Teixeira et al. (2018) evidência a importância da paternidade 
em todo o ciclo gravídico puerperal, visando aos benefícios que a participação do homem 
traz quando se mostra afetivo, aumentando a segurança da mulher e o vínculo familiar 
consistente.

Entre os recém-nascidos, houve predomínio do sexo masculino (51,3%) e a 
prevalência de prematuridade foi de 10,0%, resultado que pode estar associado ao perfil de 
maior vulnerabilidade social das mães. Segundo a OMS, a cada ano nascem cerca de 15 
milhões de prematuros em todo o mundo e o Brasil ocupa o 10° lugar no ranking mundial de 
prematuridade, com mais de 10,0% dos nascimentos prematuros, dado que impacta social e 
economicamente no país (BALBI; CARVALHAES; PARADA, 2016). Outro estudo corrobora 
este achando, indicando taxa de prematuridade no Brasil de 9,4%, significativamente maior 
entre as regiões Norte e Nordeste do país (SANTOS, 2018). 

A ausência de testes de associação entre características sociodemográficas das 
mães e prematuridade neste estudo limita potenciais inferências, contudo, ao traçar o 
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perfil de prematuridade na região Metropolitana do ES, o estudo poderá contribuir para o 
planejamento de ações futuras endereçadas à saúde materno-infantil no estado.

3 |  CONCLUSÃO
Neste estudo, mais de 90,0% dos nascimentos ocorreram nos municípios que 

compõem a Região Metropolitana da Grande Vitória, o que reforça a tendência de 
nascimentos em centros urbanos, apesar dos esforços já empregados na descentralização 
política, econômica e de atenção à saúde. Houve predomínio de partos por via cesariana, 
sinalizando que o ES acompanha esta tendência nacional de elevadas taxas de cesárea, 
com repercussões sociais e econômicas importantes para os serviços de saúde. A maioria 
das mães tinha idade entre 20-24 anos, eram pardas, solteiras e com escolaridade entre 
8-11 anos, perfil de vulnerabilidade que pode justificar a elevada taxa de prematuridade 
observada.

A prematuridade vem aumentando progressivamente, mostrando-se ainda um 
desafio para a saúde pública. Almeja-se que esses dados possam inspirar a realização 
de mais estudos analíticos e comparativos que endossarão esse diagnóstico de saúde 
materno-infantil, incentivando mudanças necessárias no setor e melhoria nos indicadores 
de saúde, em especial, a queda da mortalidade infantil no estado do ES.
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